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Chamamento Público por inviabilidade de competição em razão da natureza 
singular do objeto da parceria. 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: 
A inexigibilidade de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 25 caput, da Lei 
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e 
justificado nos autos do processo. 
4. CONTRATADA: 
SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS CÍCERO NUTO FIGUEIREDO - SOS, inscrita 
no CNPJ sob o nº 80.868.987/0001-08, situada na Rua Rio Branco, Nº57, na 
cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44)3543-
3589 sosubirata@gmail.com. 
5. VALOR: 
O valor total do presente procedimento está fixado em R$ - 80.784,00 (Oitenta 
mil setecentos e oitenta e quatro reais). 
6. VIGÊNCIA: 01.01.2020 a 31.12.2020. 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 0801 
Despesa Orçamentária: 5584 
Categoria: 335043999900 
Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor 
Fonte de Recurso: Fonte livre 
Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em 
consideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Jurídica, 
ratificamos a inexigibilidade de licitação. 
Ubiratã - Paraná, 16 de dezembro de 2019. 
HAROLDO FERNANDES DUARTE 
Prefeito 
ELIANE OMORI DUARTE 
Presidente da Comissão de Licitação 
Nomeado Conforme Portaria 314/2019 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 72/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4753/2019 
1. OBJETO: 
O presente procedimento refere-se à Contratação de empresa para ministrar 
curso de qualificação profissional presencial - curso de mecânico de freios, 
suspensão e direção de veículos leves- ações móveis. Referente à deliberação 
081/2016 de Incentivo para o fortalecimento de Programas de Qualificação 
Profissional, com recursos do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência – 
FIA/PR, destinado ao desenvolvimento de Programas de Qualificação 
Profissional, destinado  a adolescentes atendidos no CRAS e CREAS. 
2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:2.1. A Secretaria de Assistência 
Social solicita curso de mecânico de freios, suspensão e direção e veículos 
leves através da deliberação nº 081/2016, com objetivo de formalizar as 
responsabilidades e compromissos decorrentes do aceite ao incentivo para o 
fortalecimento de Programas de Qualificação Profissional, com recursos do 
Fundo Estadual para a Infância e Adolescência – FIA/PR, destinado ao 
desenvolvimento de Programas de Qualificação Profissional para adolescentes 
da rede socioassistencial. Deve-se garantir que ao final do curso de qualificação 
profissional os adolescentes sejam encaminhados para o mundo do trabalho. 
Compreendemos ser imperativa a oportunidade de possibilitar ao adolescente 
em situação de vulnerabilidade e risco social, o contato direto com novos 
espaços de conhecimento e de possibilidades dentro do mercado de trabalho, 
vivenciando o dia a dia daquele ambiente. Além de estimular o retorno e a 
frequência no ambiente escolar, sendo esta uma exigência.  O recurso da 
deliberação é no valor de R$ 70.000,00, sendo destinado para o curso de 
mecânico de freios, suspensão e direção e veículos leves  o valor de R$ 
30.400,00. 
É preciso considerar que atualmente o consumo/tráfico de drogas e outras 
atividades ilícitas têm tomado proporções significativas na vida dos adolescentes 
que já por diversos motivos encontram-se à margem da sociedade, ou é atributo 
convidativo para aqueles que não encontram espaço/oportunidade no mercado 
de trabalho. Percebe-se que esta configuração vem devastando as 
possibilidades de um desenvolvimento psicossocial saudável de nossos 
adolescentes. O município de Ubiratã, através da proposta descrita neste projeto 
– ofertando cursos profissionalizantes, reúne condições de promover uma 
transformação neste contexto social intensamente debilitado.  Nesse sentido, é 
urgente uma intervenção através de ações concretas, que possibilitem o real 
enfrentamento desta problemática.  
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: 
A inexigibilidade de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 25 da Lei 
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e 
justificado nos autos do processo. 
4. CONTRATADA: 
 Serviços Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, inscrita no CNPJ nº 
03.776.284/0023-06 com sede no endereço Via do Trabalhador, 895 - Parque 
Industrial 1 - Campo Mourão, CEP n° 87.306-620, Telefone n° (44) 3518-5750, e-
mail everton.laranjeira@sistemafiep.org.br. 
5. VALOR: 
O valor total do presente procedimento está fixado em R$ 30.400,00 (trinta mil e 
quatrocentos reais). 
6. VIGÊNCIA: 
3 meses, a contar da data do presente Termo. 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 0801 
Despesa Orçamentária: 6051 
Categoria: 339039050000 
Descrição da Despesa: serviços técnicos profissionais 
Fonte de Recurso: 860 
Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em 
consideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Jurídica, 
ratificamos a inexigibilidade de licitação. 
Ubiratã - Paraná, 17 de dezembro de 2019. 
HAROLDO FERNANDES DUARTE 
Prefeito 
ELIANE OMORI DUARTE 
Presidente da Comissão de Licitação 
Nomeada Conforme Portaria 314/2019 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 02/2019 
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

UBIRATÃ E ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPIRITUAL MISSÃO PELICANO – 
ACEMP. 
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.º 
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 
1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado 
nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.º 1.847.057-8 PR e 
inscrito no CPF n.º 960.951.728-53, doravante denominado CONCEDENTE, e 
de outro, como TOMADORA, a ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPIRITUAL 
MISSÃO PELICANO - ACEMP inscrita no CNPJ sob o nº 08.287.465.0001/87, 
situada na Estrada Mato Grosso, S/Nº, Comunidade São Zacarias na cidade de 
Ubiratã, Estado do Paraná, resolvem celebrar o presente termo de Fomento, 
observada as disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas 
alterações através da Lei n. 13.204, de 14 de dezembro de 2015, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
1. OBJETO 
1.1 Transferência de recursos financeiros a Associação Cultural e Espiritual 
Missão Pelicano visando fortalecer o vínculo familiar, a fim de garantir os direitos 
básicos, de pessoas em situação de risco social e pessoal fragilizados pelo uso 
abusivo de álcool e outras drogas e/ou por situação de desabrigo. 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade 
nº 65/2019, através do Processo Licitatório nº 4742/2019. 
2.2. O presente Termo tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 
13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
3. DO PLANO DE TRABALHO 
3.1. Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o 
Plano de Trabalho apresentado pela Entidade supracitada, devidamente 
aprovado pelo Município de Ubiratã. 
4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma 
do cronograma de desembolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem 
como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, 
observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais 
pertinentes; 
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o 
Plano de Trabalho que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrições; 
4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a 
execução desta Parceria diretamente ou através de sua gestão; 
4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de 
Contas objeto do presente termo de Fomento; 
4.5. Acompanhar as atividades  de  execução,  avaliando  os seus resultados e 
reflexos; 
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, 
desde que apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de 
justificativas e que não impliquem mudança de objeto; 
4.7. Prorrogar “de ofício” a vigência do termo de Fomento antes do seu término, 
quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição de 
execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação 
de contas ao Município; 
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio 
de visitas in loco, sobre a execução do presente termo de Fomento, para fins de 
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo 
com o art. 59, parágrafo único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido 
à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas 
devida pela Entidade. 
4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a 
execução de termo de Fomento com o Município, exigindo seu fiel cumprimento; 
5. OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS 
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